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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO BOZANO AMELIO
ADVOGADOS : RENATA SIMÕES STABILE BUCCERONI - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP235145
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
HISTÓRICO PRISIONAL QUE REGISTRA A PRÁTICA DE FALTA GRAVE. 
AVALIAÇÃO MULTIDISCIPLINAR DESFAVORÁVEL. IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que, ainda que haja 
atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do 
condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de 
origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o 
indeferimento do livramento condicional pelo inadimplemento do requisito 
subjetivo.

2. No caso dos autos, o indeferimento do livramento condicional se deu em 
razão da ausência do requisito subjetivo, considerando, para tanto, o 
histórico prisional do agravante, no qual consta que ele praticou falta de 
natureza grave, além de avaliação multidisciplinar desfavorável, o que 
evidencia a idoneidade da fundamentação utilizada, não havendo falar, 
portanto, em existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem.

3. "No caso, há motivação concreta para determinar a realização do exame 
criminológico, em razão dos resultados desfavoráveis da avaliação 
multidisciplinar, uma vez que os relatórios não evidenciaram a evolução 
terapêutica penal e a mitigação da periculosidade social do paciente" (AgRg 
no HC n. 868.028/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO BOZANO 
AMELIO contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente a impetração anteriormente aviada.

Consta do seu relatório (e-STJ fl. 76):

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de FRANCISCO BOZANO 
AMELIO em que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo de 
Execução Penal n. 0001554-52.2024.8.26.0026).

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que o paciente preenche o requisito subjetivo para 
concessão do benefício executório, não havendo fundamentação idônea 
para a determinação de realização do exame criminológico.

Alega que o paciente já está em livramento condicional há meses, sem que 
tenha havido qualquer incidente, não havendo necessidade de retorno ao 
regime que se encontrava anteriormente para que seja realizado o exame 
criminológico.

Requer, em suma, o restabelecimento da decisão que concedeu o benefício 
ou, ao menos, que seja mantido em livramento condicional até a realização 
do exame criminológico.

 

Nas razões do presente recurso, repisa a defesa os mesmos argumentos 
anteriormente expendidos, aduzindo, para tanto, que o recorrente "é primário e cumpre 
pena de 09 anos, 07 meses e 06 dias de reclusão, com início de cumprimento em 
30/06/2019 e com TCP em 02/10/2026. Ele resgatou o lapso temporal necessário ao 
livramento condicional, preenchendo, assim, o requisito objetivo. No que toca ao 
requisito subjetivo, o paciente possui bom comportamento, pois ele não praticou falta 
grave no último ano. Assim, ele demonstra que assimilou satisfatoriamente a 
terapêutica penal, cumprindo o requisito subjetivo, nos termos do art. 112, § 7º, da LEP, 
incluído pela lei 13.964/19" (e-STJ fl. 89).

Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito ao colegiado para que "seja reconsiderada a r. decisão monocrática de fls. 76/80 
ou provido o presente Agravo Regimental e, consequentemente, determinando-se o 
processamento, e a consequente concessão da ordem cassando-se a exigência da 
submissão ao exame criminológico para decisão do juízo, para deliberar sobre o pleito 
de livramento condicional" (e-STJ fl. 92).

É o relatório.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Nada obstante as judiciosas ponderações do agravante, tenho que o recurso 
não merece prosperar.

Consoante explanado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a 
análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou 
mesmo pelo Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e 
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justifica o 
indeferimento do livramento condicional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

No caso dos autos, o Tribunal de origem, no ponto que interessa ao 
julgamento da presente impetração, consignou que (e-STJ fl. 57):

Ao que consta, o sentenciado, reincidente, cumpre pena de 7 anos, 3 meses 
e 3 dias de reclusão pela prática de roubo majorado.

A condenação por crime doloso praticado mediante violência ou grave 
ameaça à pessoa subordina o deferimento do livramento condicional à 
constatação de condições pessoais que façam presumir que o liberado não 
voltará a delinquir (parágrafo único do artigo 83 do CP).

Se tal não bastasse, verifica-se que o agravado registra a prática de falta 
disciplinar de natureza grave.

Mais ainda: o agravado, em expediente que visava a progressão ao 
regime semiaberto, foi submetido a avaliação multidisciplinar, cuja 
conclusão, elaborada em novembro de 2022, foi desfavorável ao 
deferimento de progressão, benefício sabidamente menos amplo que o 
livramento condicional.

Tais circunstâncias apontam, de forma eloquente, para a necessidade da 
adoção de extrema cautela no deferimento de tão ampla benesse.

À vista disso, ausentes os requisitos legais, cassa-se a decisão que 
concedeu livramento condicional. (Grifei.)

 

Da leitura do trecho acima colacionado, verifica-se que a instância ordinária 
logrou fundamentar o indeferimento do pedido de concessão de livramento condicional 
em razão da ausência do requisito subjetivo, considerando, para tanto, o histórico 
prisional do agravante, no qual consta que ele praticou falta de natureza grave no ano 
de 2021, além de avaliação multidisciplinar desfavorável, o que evidencia a 
idoneidade da fundamentação utilizada, não havendo falar, portanto, em existência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

Como quer que seja, é firme o posicionamento desta Corte Superior de ser 
inviável, em habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal 
providência implica o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento incompatível 
com os estreitos limites da via eleita.

A propósito:

Documento eletrônico VDA43193155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 30/08/2024 14:21:34
Código de Controle do Documento: 3422c213-5e1c-40e1-a293-322b955b79a0



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, desde a Lei n. 10.793/2003, 
que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução Penal, aboliu-se a 
obrigatoriedade do exame criminológico como requisito para a concessão da 
progressão de regime, cumprindo ao julgador verificar, em cada caso, acerca 
da necessidade ou não de sua realização, podendo dispensar o exame 
criminológico ou, ao contrário, determinar sua realização, desde que 
mediante decisão concretamente fundamentada.

3. No caso, há motivação concreta para determinar a realização do 
exame criminológico, em razão dos resultados desfavoráveis da 
avaliação multidisciplinar, uma vez que os relatórios não evidenciaram 
a evolução terapêutica penal e a mitigação da periculosidade social do 
paciente.

4. Desse modo, não se verifica, no caso em apreço, nenhuma ilegalidade a 
ser sanada pela via do habeas corpus, pois a exigência de realização do 
exame criminológico foi amparada em motivação concreta, como exige a 
jurisprudência desta Corte Superior.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 868.028/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. HISTÓRICO 
PRISIONAL CONTURBADO E EXAME CRIMINOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - O entendimento estabelecido nesta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que "a prática de falta grave pelo apenado no curso da execução da pena 
constitui motivo suficiente para denegar a concessão do livramento 
condicional por ausência do preenchimento do requisito subjetivo previsto no 
art. 83 do Código Penal, sendo certo que não há lapso temporal para a 
aferição do requisito subjetivo, devendo o magistrado analisar todo o período 
de cumprimento da pena. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.458.035/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 22/2/2016, 
grifei).

II - O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 
13.964/2019, acerca da comprovada ausência de falta grave nos últimos 12 
(doze) meses, constitui pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional. Tal critério não limita a análise ao requisito subjetivo, inclusive 
quanto a fatos anteriores à vigência da Lei 13.964/2019, de forma 
devidamente fundamenta, do mérito do apenado. Precedentes.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das 
Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito 
subjetivo para o livramento condicional em resultado desfavorável de exame 
criminológico.
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IV - In casu, verifica-se que não comporta reparos o v. acórdão 
vergastado, porquanto indeferiu o benefício pleiteado pelo ora 
agravante com base na existência de fatos concretos ocorridos no 
curso da execução da reprimenda, notadamente a prática de faltas 
graves e o resultado desfavorável do exame criminológico, elementos 
que afastam o adimplemento do requisito subjetivo exigido pela norma 
de regência e que constituem motivação idônea para a negativa do 
livramento condicional.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.179.635/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 14/3/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL REVOGADO. FALTA GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.

1. No caso, o Tribunal de origem revogou a benesse do livramento 
condicional, ante a falta do elemento subjetivo, ao entendimento de que o 
paciente, no curso da execução, cometera falta disciplinar grave (fuga 
praticada em 2016), revelando, portanto, um comportamento carcerário não 
satisfatório que gera demérito para o alcance da benesse pretendida.

2. Desconstituir a conclusão a que chegou a Corte de origem sobre o não 
preenchimento do requisito subjetivo implicaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos da execução, o que é incompatível com os estreitos 
limites da via eleita.

3. Agravo regimental a que se nega provimento

(AgRg no HC 386.742/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 
4/10/2017).

 

Diante dessas considerações, mantenho a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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